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Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ Rod. 
Transamazônica - Agrópolis do INCRA, CEP 68.502-290 - Marabá 
- Pará – Fone (94) 3312-9900 Fax: (94) 3312-9904.
Portaria  Nº 010/2013-MP (RETIFICADA)
Envolvido: Município de Marabá/PA, E. M. E. F. Maria das Graças 
Ribeiro Sousa.
 Assunto: Acompanhar as melhorias realizadas na EMEF Maria 
das Graças Ribeiro Sousa, já tendo inclusive, sido expedida 
Recomendação Ministerial n° 019/2017, tendo sido recentemente 
realizada reforma integral da respectiva escola por parte do 
município de Marabá.
 Mayanna Silva de Souza Queiroz - Promotora de Justiça.

Protocolo: 362591

EXTRATO DA PORTARIA Nº 015/2018-MP/1ªPJM
 A Promotora de Justiça titular do 1º Cargo de Marituba, com 
fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 
057/06 e no art. 4º, inc. VI da Resolução nº 023/2007 do CNMP 
de 17/09/2006, torna pública a instauração do Procedimento 
Administrativo nº 007/2018-MP/2ºPJM que se encontra em 
trâmite na Promotoria de Justiça de Marituba, com sede na Rua 
Cláudio Barbosa da Silva nº 380, Marituba, Pará.
PortariaNº 015/2018-MP/1ªPJM
Objeto: Procedimento Administrativo instaurado para promover 
a apuração da Notícia de Fato nº 045/2018-DI, instaurada no 
dia 26/07/2018, acerca da inação do Município de Marituba e 
do Estado do Pará, co-responsáveis na prestação dos serviços 
de saúde, em fornecer a ANTÔNIO MARIA MENEZES DO 
NASCIMENTO, de 63 anos de idade, diagnosticado com a doença 
codifi cada com CID C61, a cirurgia de prostatectomia radical, 
conforme requisição médica.
Léa Cristina Mouzinho da Rocha (1ª PJM).

Protocolo: 362664
Extrato da Portaria n° 001/2013-MP/PJBJT (RETIFICADA)

 A 6ª Promotora de Justiça de Marabá, com fundamento no art. 
54, VI e § 3° da Lei Complementar nº 057/06, torna pública 
a instauração do Procedimento Administrativo n° 000025-
906/2015 que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ Rod. 
Transamazônica - Agrópolis do INCRA, CEP 68.502-290 - Marabá 
- Pará – Fone (94) 3312-9900 Fax: (94) 3312-9904.
Portaria  Nº 001/2013-MP/PJBJT (RETIFICADA)
Envolvido: Município de Bom Jesus do Tocantins/PA.
 Assunto: Acompanhar as melhorias realizadas no NEI Mundo 
Encantado da Criança, no município de Bom Jesus do Tocantins, 
considerando a expedição da Recomendação Ministerial n° 
04/2017.
 Mayanna Silva de Souza Queiroz - Promotora de Justiça.

Protocolo: 362547
EXTRATO DA PORTARIA Nº 003/2018-MP/5ªPJM

A Promotora de Justiça em exercício pelo 5º Cargo de Marituba, 
Dra. Marcela Christine Ferreira de Melo, com fundamento no 
art. 129, VI, da Constituição da República; no §1° do art. 8 da 
Lei 7.345/85 e no art. 26, “b” da Lei 8.625, de 12.02.93; nas 
Resoluções nº 023/2007 e 161/2017 do CNMP e ainda no art. 
6° da instrução nº 04/91-PGJ, de 17.10.1991, decide instaurar 
INQUÉRITO CIVIL para apurar dano ambiental proveniente do 
assoreamento do Igarapé Uriboca.

Protocolo: 362632
EXTRATO DA PORTARIA Nº 04/2018-MP/5ªPJM

 A Promotora de Justiça em exercício pelo 5º Cargo de Marituba, 
Dra. Marcela Christine Ferreira de Melo, com fundamento no 
art. 129, VI, da Constituição da República; no §1° do art. 8 
da Lei 7.345/85 e no art. 26, “b” da Lei 8.625, de 12.02.93; 
nas Resoluções nº 023/2007 e 161/2017 do CNMP e ainda 
no art. 6° da instrução nº 04/91-PGJ, de 17.10.1991, decide 
instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar o envasamento de água 
adicionadas de sais nas empresas ÁGUA UNIVERSAL EIRELLE-EP 
e POTÊNCIA IND.  COM. LTDA-ME, devido ao não atendimento 
à Lei 8.461/2017, incorrendo em irregularidades que culminam 
em condutas que contrariam os direitos dos consumidores.

Protocolo: 362675

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e Gráfi ca e Editora 
Santa Cruz Eireli- ME.
Objeto Confecção de 40(Quarenta) Pastas para evento por 
ocasião da Reunião da Diretoria do CNOMP e Reunião Ordinária 
do Colegiado do Conselho Nacional dos Ouvidores do Ministério 

Público que ocorrerão no período de 26 a 28/09/2018 em Belém -PA.
Nº. da nota de empenho: 2017NE06682.                .
Dotação Orçamentária: UO: 12101; Programa de Trabalho: 
03.092.1434.8325; Fonte 0101. Elemento de Despesa:3390-39.
Valor: R$ 240,00 (Duzentos e Quarenta Reais).
Data da Assinatura: 13/09/2018.
Ordenador Responsável: GILBERTO VALENTE MARTINS.

Protocolo: 362714
PORTARIA N.º 6.892/2018-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Pará), c/c o art. 19, inciso II, da Lei Estadual 
no 5.810, de 24.01.1994;
R E S O L V E:
DELEGAR a Exmª. Srª. Promotora de Justiça de 1ª Entrância 
TATIANA FERREIRA GRANHEM atribuições específi cas para, no dia 
17/9/2018, dar investidura no cargo de provimento em comissão 
de Assessor de Promotoria de Justiça de Primeira Entrância, 
MP.CPCP-102.3, ao Sr. LEONARDO CORRÊA DA COSTA, nomeado 
conforme o Ato nº 169/2018, datado de 14/9/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 14 de 
setembro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 362787

EXTRATO DA PORTARIA N.º 014/2018-MP/PJMR
 A Promotoria de Justiça de Mãe do Rio, com fundamento no art. 
54, VI e §3º da Lei Complementar n.º 057/06, torna pública a 
instauração de Procedimento Investigatório Criminal - PIC que se 
encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Mãe do Rio, 
sito à Avenida Castelo Branco, n 363, Bairro São Francisco, CEP.: 
68.675-000, Mãe do Rio /PA, fone/fax: (91) 3444-1443.
 Portaria n.º 14/2018-MP/PJMR
Investigada: MARIA DO SOCORRO CRISPIM NASCIMENTO
 Vítima: O Estado
Objeto: Apurar a prática de eventual crime previsto no art. 273, 
§1º B, I, do Código Penal Brasileiro.
Andressa Ávila Pinheiro – Promotora de Justiça

Protocolo: 362539
EXTRATO DA PORTARIA Nº 44/2018-8ª. PJ AGRÁRIA

 A 8ª Promotora de Justiça Agrária da Região de Castanhal, 
com fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar 
nº 057/06 e no Art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 – CNMP, 
de 17/09/07, torna pública a Instauração de PROCEDIMENTO 
ADMINISTATIVO SIMP Nº 004837-040/2018 que encontra-se a 
disposição na Promotoria Agrária de Castanhal, situada na Rua 
Hernane Lameira, nº 508, Bairro Centro, Castanhal – Pará, Fone 
(91) 3721-3780.
Portaria  Nº 44/2018-8ª. PJ AGRÁRIA
Polo Passivo: ITERPA- INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ/ 
BIOPALMA DA AMAZÔNIA S/A REFLORESTAMENTO INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO.
Assunto: visando o acompanhamento das cláusulas do Termo de 
Ajustamento de Conduta fi rmado com a Empresa Biopalma e o 
ITERPA, na condição de compromitentes, visando a cessação do 
confl ito agrário a viabilização e titulação do Território Quilombola 
da AMARQUALTA.
ELIANE CRISTINA PINTO MOREIRA – Promotora de Justiça

Protocolo: 362661

EXTRATO DE PORTARIA Nº 025/2018-7ºPJ/ATM
 A 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, DO MEIO AMBIENTE, DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL, DA HABITAÇÃO E DO URBANISMO DE ALTAMIRA, 
com fundamento no art. 54, VI e §3º, da Lei Complementar nº 
057/2006, na Resolução Nº 010/2011-CPJ, de 30/06/2011, e 
Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
torna pública a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº 006/2018-7ºPJ/ATM, SIMP 378-808/2015, que se encontra à 
disposição na Rua Ernesto Passarelli, Nº 2361, Bairro Sudam II, 
em Altamira/PA.
Portaria  Nº 025/2018-MPE/7ºPJ/ATM
Polo Ativo: Ministério Público do Estado do Pará.
Polo Passivo: Município de Altamira.
Assunto: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, políticas 

públicas e as instituições responsáveis pela regularização e 
fi scalização das atividades relacionadas à comercialização de 
Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) em Altamira.
Altamira/PA, 08 de junho de 2018.
Antônio Manoel Cardoso Dias – Promotor de Justiça

Protocolo: 362673
ATO Nº 165/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 41224/2018, em 03/09/2018,
R E S O L V E:
EXONERAR, a pedido, de acordo com o art. 59, caput, da Lei 
Estadual n.º 5.810, de 24/01/1994, JAMILLE MENEZES COLARES 
do cargo de provimento em comissão de Assessor de Promotoria 
de Justiça de 2ª Entrância, MP.CPCP-102.3, nomeada por 
meio do Ato nº 62/2015, datado de 28/05/2015, a contar de 
03/09/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 14 de setembro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 168/2018
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista os termos do 
expediente protocolizado sob nº 1838/2018,
R E S O L V E:
TORNAR SEM EFEITO, a nomeação da Sra. CARINA SFREDO 
DALMOLIN para o cargo de Promotor de Justiça Substituto de 
1ª Entrância, contida no Ato nº 001/2018, de 10/01/2018, 
publicada no D.O.E. de 12/01/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 14 de setembro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 362618
EXTRATO DE PORTARIA Nº 028/2018-7ºPJ/ATM

 A 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, DO MEIO AMBIENTE, DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL, DA HABITAÇÃO E DO URBANISMO DE ALTAMIRA, 
com fundamento no art. 54, VI e §3º, da Lei Complementar nº 
057/2006, na Resolução Nº 010/2011-CPJ, de 30/06/2011, e 
Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
torna pública a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº 009/2018-7ºPJ/ATM, SIMP 693-808/2015, que se encontra à 
disposição na Rua Ernesto Passarelli, Nº 2361, Bairro Sudam II, 
em Altamira/PA.
Portaria  Nº 028/2018-MPE/7ºPJ/ATM
Polo Ativo: Ministério Público do Estado do Pará.
Polo Passivo: Município de Altamira, Estado do Pará.
Assunto: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, políticas 
públicas e instituições relacionadas à proteção dos animais em 
Altamira.
Altamira/PA, 05 de julho de 2018.
Antônio Manoel Cardoso Dias – Promotor de Justiça

Protocolo: 362623
PORTARIA N.º 6869/2018-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é titular da ação penal 
pública, conforme preleciona o art. 24 do Código de Processo 
Penal,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Excelentíssima Promotora de Justiça Dra. Sandra 
Fernandes de Oliveira Gonçalves, Promotora de Justiça, da 7ª 
Promotoria de Justiça do Juízo Criminal de Belém, como longa 
manus da Procuradoria-Geral de Justiça, e nos termos do art. 
28 do CPP, prosseguir com as presentes investigações nos autos 
de Inquérito Policial nº 0064592-28.2015.8.14.0401(SIMP nº 
000912-100/2015), e, se for o caso, oferecer a devida Denúncia, 
em desfavor dos investigados.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém (PA), 
13 de setembro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS-Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 362629


